 LEI Nº 392/2010.
 DE 09 DE NOVEMBRO DE 2010.

“DÁ NOVA   REDAÇÃO,  ACRESCE   E    ALTERA ARTIGOS    DA  LEI  Nº 163/2001  DE 19     DE JULHO DE 2001 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
BENEDITO TADEU FÁVERO, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUMIRIM, ESTADO DE SÃO PAULO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS;  

                         
FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E ELE PROMULGA E SANCIONA A PRESENTE LEI:
Art. 1º - O inciso IV, do Parágrafo Único, do Artigo 15 da Lei Municipal nº 163/2001, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art.15 -                    ..................................................................................... 
Parágrafo Único ...............................................................
-                                   
........................................................................................

........................................................................................

........................................................................................

IV – Nível de escolaridade médio completo.

Art. 2º - O Parágrafo 1º do artigo 26 da Lei Municipal nº 163/2001, vigorará com nova redação e será acrescido do § 3º, como segue:

Art.26  ...........................................................................

§ 1º - O Edital fixará prazo de pelo menos 15 (quinze) dias corridos para o registro de candidaturas ao Conselho Tutelar e conterá os requisitos exigidos pelo artigo 15 desta Lei e legislação pertinente, mencionando, ainda, a remuneração que fará jus o Conselheiro escolhido e empossado. 
........................................................................................

........................................................................................
§ 3º - As candidaturas apresentadas no prazo previsto no Edital serão analisadas e homologadas pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente no prazo improrrogável de três dias corridos, observadas as disposições do artigo 27 desta Lei.
 Art. 3º - O § 3º, do artigo 33 da Lei Municipal nº 163/2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
§ 3º - O sorteio que trata o “Caput” deste artigo, será realizado no prazo máximo de três dias corridos após a data da efetiva homologação das candidaturas ao Conselho Tutelar, devendo o Município providenciar a confecção das cédulas na quantidade necessária à escolha popular. 

Art.4º - O artigo 41 “Caput” da Lei Municipal nº 163/2001, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art.41 – Encerrada a apuração de todas as urnas, não havendo questões incidentes a serem solucionadas, o Presidente do Conselho Municipal proclamará os escolhidos, anunciando que aqueles que tiverem interesse poderão apresentar impugnação ao resultado no prazo de três dias úteis, que se iniciará no primeiro dia útil subseqüente ao da proclamação. 

Art. 5º - O artigo 51 da Lei Municipal nº 163/2001, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 51 – Os membros do Conselho Tutelar serão empossados pelo Executivo Municipal, através de Portaria, e farão jus a licença maternidade e paternidade, inclusive nos casos de adoção, bem como licenças para tratamento de saúde, nos termos estabelecidos na Lei de Previdência Social-INSS.  
Art.6º - As vantagens concedidas aos atuais Conselheiros Titulares, permanecerão inalteradas até o final de seus mandatos em janeiro de 2011.

Art. 7º As despesas com a execução da presente lei correrão pelas verbas próprias do orçamento em vigor.

Art. 8º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas a disposições em contrário.

Jumirim, 09 de Novembro de 2010.
    
 
BENEDITO TADEU FÁVERO


             Prefeito Municipal
Publicada no átrio da Prefeitura Municipal na data supra.
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